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Trata-se de Projeto de Resolução que “Dá nova 

redação ao Art. 1º da Resolução nº 241 de 26 de outubro de 1995 - Cria títulos honoríficos a 

serem concedidos e regulamenta a tramitação dos processos de concessão”, de autoria do 

nobre vereador Anselmo Rolim Neto, com a seguinte redação:   

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º - O Art. 1º da Resolução nº 241, de 26 de 

outubro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 "Art. 1º - Câmara Municipal de Sorocaba poderá 

conceder, por via de Decreto Legislativo, os seguintes títulos: 

"CIDADÃO SOROCABANO", "CIDADÃO BENEMÉRITO", e 

"CIDADÃO EMÉRITO", a serem concedidos a todas as pessoas de 

ambos os sexos, que se distinguirem pela sua ação nos diversos campos 

do saber ou das atividades humanas e que tenham atuado em benefício 

do município de Sorocaba". 

Art. 2º - As despesas com a execução da presente 

Resolução correrão por conta das verbas próprias consignadas no 

orçamento. 

Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Segundo a justificativa apresentada a presente 

alteração se faz necessária para que a honraria seja concedida a pessoas que realmente tenham 

lutado e contribuído para o engrandecimento de nossa cidade.  

Concernente ao processo legislativo municipal 

estabelece a Lei Orgânica Municipal, Art. 35, VII:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

“Art. 35. O processo legislativo municipal 

compreende a elaboração de: 

(...)  

VII- resoluções”.  

Ainda o Regimento Interno dispõe em seu Art. 87: 



 

 
 

“Art. 87 – A Câmara exerce a sua função legislativa 

através de Projetos de Lei, de Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica” 

§ 2º Projeto de Resolução é a proposição destinada a 

regular assuntos de economia interna da Câmara, tais como: 

(...) 

III - organização dos serviços administrativos. 

 

Resolução é assim definida pela doutrina de José Nilo 

de Castro: “são deliberações político-administrativas da Câmara Municipal, promulgadas pelo 

Presidente, são atos de efeitos concretos e internos”.  

Por fim, encontramos no Regimento Interno da 

Câmara: 

“Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos seus membros”. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

É o parecer. 

Sorocaba, 17 de abril de 2018. 

 

RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

                                                                            Procuradora Legislativa 
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MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


